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EMENTA
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. IPTU. BASE DE CÁLCULO. 
AFRONTA AO ART. 97 DO CTN. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE 
TRIBUTÁRIA. COMPETÊNCIA DO STF.  LEGALIDADE DA NORMA 
LOCAL EM FACE DO CTN. COMPETÊNCIA DO STF. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Observo que a parte interpôs dois agravos internos. Assim, em nome do 
princípio da unirrecorribilidade recursal, não conheço do agravo interno de fls. 
1217/1220.
2. Relativamente à apontada ofensa ao art. 97 do CTN, esta Corte já se manifestou 
no sentido de que a matéria não pode ser invocada em recurso especial, porquanto 
o preceito infraconstitucional é mera reprodução de dispositivo da Constituição 
Federal.
3. Não se discute a ausência de previsão legal, mas a legalidade do procedimento 
previsto na legislação distrital. Nessa linha, examinar a legalidade do procedimento 
da norma local em face do que dispõe o art. 97 do CTN também atrai a 
competência constitucionalmente atribuída ao Supremo Tribunal Federal (art. 102, 
III, "d", da CF).
4. Agravo interno não provido. 

 

  

ACÓRDÃO
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 

Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
 

 

  

Brasília (DF), 24 de agosto de 2020.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. IPTU. BASE DE CÁLCULO. AFRONTA AO ART. 97 
DO CTN. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA. COMPETÊNCIA DO STF.  
LEGALIDADE DA NORMA LOCAL EM FACE DO CTN. COMPETÊNCIA DO STF. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Observo que a parte interpôs dois agravos internos. Assim, em nome do 
princípio da unirrecorribilidade recursal, não conheço do agravo interno de fls. 
1217/1220.
2. Relativamente à apontada ofensa ao art. 97 do CTN, esta Corte já se manifestou 
no sentido de que a matéria não pode ser invocada em recurso especial, porquanto 
o preceito infraconstitucional é mera reprodução de dispositivo da Constituição 
Federal.
3. Não se discute a ausência de previsão legal, mas a legalidade do procedimento 
previsto na legislação distrital. Nessa linha, examinar a legalidade do 
procedimento da norma local em face do que dispõe o art. 97 do CTN também 
atrai a competência constitucionalmente atribuída ao Supremo Tribunal Federal 
(art. 102, III, "d", da CF).
4. Agravo interno não provido. 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto por Via Empreendimentos Imobiliários 

S.A., contra a decisão de minha relatoria, assim ementada:
TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 
3/STJ. IPTU. BASE DE CÁLCULO. AFRONTA AO ART. 97 DO CTN. 
PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. MATÉRIA INSUSCETÍVEL DE EXAME EM 
RECURSO ESPECIAL. COMPETÊNCIA DO STF. RECURSO ESPECIAL NÃO 
CONHECIDO.

Em suas razões recursais, a agravante sustenta que não há qualquer óbice ao 

exame da violação à legalidade estrita, prevista no art. 97, IV, do CTN, por este Superior 
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Tribunal de Justiça, não havendo usurpação de competência da Suprema Corte.

Pugna, por fim, pela reconsideração da decisão, em juízo de retratação, ou pelo 

julgamento do presente recurso pelo Órgão Colegiado.

É o relatório.

VOTO

Necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do Enunciado 

Administrativo n. 3/STJ, segundo a qual “aos recursos interpostos com fundamento no 

CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 

exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

Inicialmente, observo que a parte interpôs dois agravos internos. Assim, em 

nome do princípio da unirrecorribilidade recursal, não conheço do agravo interno de fls. 

1217/1220.

No mesmo sentido: 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA. URP. UNIRRECORRIBILIDADE. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO 
OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO 
AUTÔNOMO. SÚMULA 283/STF. VIOLAÇÃO DA COISA JULGADA. 
ACÓRDÃO RECORRIDO ASSENTADO NO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DO FEITO. REEXAME. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO.
1. In casu, foram apresentados dois agravos internos pelo ora recorrente, 
estando configurada a preclusão consumativa em relação ao último. Aplicação 
do princípio da unirrecorribilidade recursal.
2. Não há falar em violação do artigo 1.022 do CPC/2015, porquanto o 
acórdão recorrido manifestou-se de maneira clara e fundamentada a respeito 
das questões relevantes para a solução da controvérsia.
3. A ausência de impugnação a fundamento que, por si só, respalda o 
resultado do julgamento proferido pela Corte de origem impede a admissão 
do recurso especial. Incide ao caso a Súmula 283/STF.
4. Tendo o acórdão recorrido assentado expressamente a existência de 
limitação no título executivo, infirmar tal conclusão pressupõe o reexame 
fático-probatório do feito, o que é obstado em sede de recurso especial, por 
força da Súmula 7/STJ. No mesmo sentido: EDcl no REsp 1.309.199/DF, Rel. 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 22/9/2016.
5. A inadmissão do recurso especial interposto com fundamento no artigo 
105, III, "a", da Constituição Federal, em razão da incidência de enunciado 
sumular, prejudica o exame do recurso no ponto em que suscita divergência 
jurisprudencial se o dissídio alegado diz respeito ao mesmo dispositivo legal 
ou tese jurídica, o que ocorreu na hipótese. Nesse sentido: AgInt no REsp 
1.590.388/MG, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
24/3/2017;
AgInt no REsp 1.343.351/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
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DJe 23/3/2017.
6. Tendo sido o recurso especial interposto contra acórdão publicado na 
vigência do CPC/2015, cabíveis honorários recursais, nos termos de seu art. 
85, § 11. Nesse sentido o Enunciado Administrativo n.
7/STJ. Precedentes.
7. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1706786/PE, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/06/2019, DJe 25/06/2019)

Cuida-se na origem de ação anulatória de lançamento fiscal proposta pela 

recorrente para anular lançamento de IPTU na medida em que o imóvel, construído 

posteriormente à edição da Lei Distrital n. 4.721/11, não constou da planta genérica de 

valores imobiliários.

Nas razões do especial, sustentou-se ofensa ao art. 97 do CTN na medida em que 

os aspectos da base de cálculo do IPTU do imóvel da agravante não estariam expressos 

na Lei Distrital n. 4.721/11.   

No ponto, relativamente à apontada ofensa ao art. 97 do CTN, esta Corte já se 

manifestou no sentido de que a matéria não pode ser invocada em recurso especial, 

porquanto o preceito infraconstitucional é mera reprodução de dispositivo da 

Constituição Federal.

A propósito: 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
EXCLUSÃO DO ICMS DA BASE DE CÁLCULO PARA A INCIDÊNCIA DO 
PIS E DA COFINS. RE N. 574.706/PR. ENTENDIMENTO FIRMADO SOB O 
REGIME DE REPERCUSSÃO GERAL. TEMA N. 69 DO STF. 
ABRANGÊNCIA. DECISÃO COM ENFOQUE EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL. APRECIAÇÃO PELO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA EM RECURSO ESPECIAL. INVIABILIDADE. ALEGADA OFENSA 
AO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA. ART. 97 DO CTN. MERA 
REPRODUÇÃO DO PRINCÍPIO INSCULPIDO NO ART. 150, I, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. MATÉRIA DE ÍNDOLE CONSTITUCIONAL. 
ANÁLISE INVIÁVEL EM RECURSO ESPECIAL. USURPAÇÃO DA 
COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. SUPOSTA 
VIOLAÇÃO DO ART. 66 DA LEI N. 8.383/1991. POSSIBILIDADE DE 
COMPENSAÇÃO DO INDÉBITO TRIBUTÁRIO ORIUNDO DE 
CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS APENAS COM PARCELAS VINCENDAS 
RELATIVAS A TRIBUTOS DA MESMA ESPÉCIE. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DO ÓBICE DA SÚMULA N. 211 DO 
STJ. APLICAÇÃO DE ENTENDIMENTO FIRMADO EM JULGAMENTO DE 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO SUBMETIDO AO REGIME DE 
REPERCUSSÃO GERAL. IMEDIATA E INDEPENDENTE DO TRÂNSITO 
EM JULGADO DO ACÓRDÃO PARADIGMÁTICO. SUPERAÇÃO DOS 
ENTENDIMENTOS ANTERIORES. ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 1.040 
DO CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. DECLARAÇÃO DO DIREITO À 
COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
INDÉBITO TRIBUTÁRIO DECORRENTE DO RECONHECIMENTO DA 
INEXIGIBILIDADE DA EXAÇÃO. APRESENTAÇÃO DE PROVA PRÉ-
CONSTITUÍDA DOS RECOLHIMENTOS INDEVIDOS. 
PRESCINDIBILIDADE. RESP N. 1.365.095/SP E RESP N. 1.715.256/SP. 
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EXPLICITAÇÃO DA TESE FIRMADA NO JULGAMENTO DO RESP N. n. 
1.111.164/BA, SUBMETIDO AO RITO PREVISTO NO ART. 543-C DO 
CPC/1973 (TEMA N. 118/STJ).
[...]
IV - Conforme o cediço entendimento do Superior Tribunal de Justiça, o 
princípio da legalidade tributária insculpido no art. 97 do CTN compreende a 
mera reprodução daquele previsto no art. 150, I, da Constituição Federal, 
motivo pelo qual o seu conteúdo detém caráter eminentemente 
constitucional. Com efeito, a averiguação de alegada ofensa ao art. 97 do CTN 
demanda, necessariamente, a interpretação de princípios e regramentos 
constitucionais por esta Corte Superior; providência inviabilizada no âmbito 
estreito do recurso especial, sob pena de usurpação da competência atribuída 
ao Supremo Tribunal Federal para apreciar matéria dessa índole, por meio do 
processamento e julgamento de recursos extraordinários, nos termos do art. 
102, III, da Constituição Federal. Precedentes: AgInt no REsp n. 
1.396.108/MG, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, 
julgado em 27/2/2018, DJe 12/3/2018; e AgInt no REsp n. 1.446.072/SP, Rel. 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 20/9/2018, DJe 
26/9/2018.
[...]
VIII - Ante o exposto, conheço parcialmente do recurso especial e, nessa 
parte, nego-lhe provimento.
(REsp 1846488/SE, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 26/05/2020, DJe 01/06/2020)

 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. 
ART. 97 DO CTN. NATUREZA CONSTITUCIONAL. ANÁLISE. 
INVIABILIDADE. ART. 1.032 DO CPC/2015. INAPLICABILIDADE.
1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de 
março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na 
forma nele prevista (Enunciado Administrativo n. 3).
2. A discussão relativa à observância do princípio da legalidade tributária, 
reproduzido no art. 97 do CTN, possui natureza eminentemente 
constitucional, a ser analisada em sede de recurso extraordinário, sob pena de 
usurpação da competência da Suprema Corte.
3. É inaplicável o comando normativo contido no art. 1.032 do Código de 
Processo Civil de 2015, quando interposto recurso extraordinário contra o 
acórdão proferido em segundo grau de jurisdição.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1558319/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 01/06/2020, DJe 09/06/2020)

Ademais, restou consignado no acórdão recorrido que (e-STJ fls. 770/771): 
Ademais, a refutar o argumento da Apelante de que houve  delegação 
indevida ou a utilização de norma tributária em branco, cumpre registrar que 
há previsão legal expressa autorizando que a Administração avalie os imóveis, 
desde que observe os parâmetros estabelecidos na Lei, que, no caso, 
corresponde à redação do Art. 19 do Decreto-Lei n. 82/1996, acima transcrito.
Trata-se das Leis n. 5.164/2013, 5.389/2014 e 5.514/2015 que, 
respectivamente, em seus Arts. 66, §3°, 61, §3° e 69, §3° determinam que os 
itens que não constarem das pautas de que trata este artigo são tributados 
pelo valor cadastrado junto à Secretaria de Estado da Fazenda.   

Dito isso, verifico que não se discute a ausência de previsão legal, mas a 

legalidade do procedimento previsto na legislação distrital. Nessa linha, examinar a 

legalidade do procedimento da norma local em face do que dispõe o art. 97 do CTN 
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também atrai a competência constitucionalmente atribuída ao Supremo Tribunal 

Federal (art. 102, III, "d", da CF). 

No mesmo sentido: 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. ICMS. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO CONFIGURAÇÃO. 
QUEBRA DE SIGILO BANCÁRIO. SÚMULA N. 280/STF. LEI LOCAL 
CONTESTADA EM FACE DE LEI FEDERAL. COMPETÊNCIA DO STF. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Expressamente enfrentada na origem a regularidade do procedimento que 
desenquadrou a agravante do Regime Simples Paulista, ainda que com 
fundamento legal diverso do pretendido pela parte, não se pode falar em 
negativa de prestação jurisdicional.
2. A despeito de a parte ter apontado dispositivo de lei federal como violado 
em suas razões recursais, a validade do procedimento foi verificada na origem 
à luz da Lei Estadual n. 10.086/98. Assim, analisada a controvérsia sob a 
ótica de norma local, não pode haver reexame nessa seara recursal a teor da 
Súmula n. 280/STF.
3. Na realidade, o que se pleiteia é a verificação da validade das disposições da 
legislação paulista frente ao dispositivo de lei federal (art. 6º da LC n. 
105/01), matéria compreendida na competência constitucional do Supremo 
Tribunal Federal (art. 102, III, "d", da CF/88).
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1573512/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/04/2020, DJe 27/04/2020)

 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC/73. 
NÃO OCORRÊNCIA. ITCD. USUFRUTO. RECURSO ESPECIAL. VALIDADE 
DE LEI LOCAL EM FACE DE LEI FEDERAL. COMPETÊNCIA DO STJ. ART. 
102, III, D, DA CF.
1. Não ocorre ofensa ao art. 535 do CPC/73, quando o Tribunal de origem 
dirime, fundamentadamente, as questões que lhe são submetidas, apreciando 
integralmente a controvérsia posta nos autos.
2. No tocante à apontada violação dos arts. 35 do CTN e 1.410 do Código Civil, 
o recorrente, na verdade, pretende ver reconhecida a validade da Lei Estadual 
12.436/96, que previa o usufruto como fato gerador do ITCD, frente à lei 
federal. E, nesse particular, o recurso especial não merece prosperar, pois tal 
matéria é de competência do Supremo Tribunal Federal, conforme se extrai 
do art. 102, III, d, da CF. Precedentes: AgInt no REsp 1.503.214/MG, Rel. 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, primeira turma, DJe 4/12/2017; AgInt 
no REsp 1.590.388/MG, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
DJe 24/3/2017; REsp 1.235.885/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 29/6/2011.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1417260/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 20/04/2020, DJe 24/04/2020)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto. 

Documento eletrônico VDA26286951 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MAURO CAMPBELL MARQUES   Assinado em: 17/08/2020 13:08:48
Código de Controle do Documento: 8544c34d-6432-4f32-9740-a44dc14318ed



TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt nos EDcl no REsp 1.784.409 / DF
Número Registro: 2018/0322979-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
20160110355619REE 00144393420168070018 144393420168070018 20160110355619

Sessão Virtual de 18/08/2020 a 24/08/2020

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VIA EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS S.A. - SPE 124
ADVOGADOS : EVANDRO LUÍS CASTELLO BRANCO PERTENCE - DF011841

AFONSO HENRIQUE ARANTES DE PAULA - DF022868
PATRÍCIA JUNQUEIRA SANTIAGO - DF023592
BRUNO SOUZA VIEIRA - DF046272
MARINA ANTUNES LIMA - DF055700

RECORRIDO : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : LUIZ FELIPE BULUS ALVES FERREIRA E OUTRO(S) - DF015229

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IPTU - IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL 
URBANO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VIA EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS S.A. - SPE 124
ADVOGADOS : EVANDRO LUÍS CASTELLO BRANCO PERTENCE - DF011841

AFONSO HENRIQUE ARANTES DE PAULA - DF022868
PATRÍCIA JUNQUEIRA SANTIAGO - DF023592
BRUNO SOUZA VIEIRA - DF046272
MARINA ANTUNES LIMA - DF055700

AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : LUIZ FELIPE BULUS ALVES FERREIRA E OUTRO(S) - DF015229

TERMO

Documento eletrônico VDA26388270 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 25/08/2020 07:03:48
Código de Controle do Documento: 0dd9554a-8796-460c-9f36-17c9c93fd8c2



A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.

 

Brasília, 24 de agosto de 2020
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